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APRESENTAÇÃO

Nas últimas décadas, a aviação civil brasileira passou por momentos conturbados, decorrentes 
principalmente de profundas mudanças na economia bras ileira e na regulação do setor. Num 
setor de custos fixos altos, regulado e com insumos cotados em dólar, as mudanças pelas quais 
o país passou nos últimos anos trouxeram como resultado a falência de algumas empresas e o 
surgimento de outras, com modelos de negócios mais propícios ao novo cenário. 

No rastro destas mudanças surgiu no Brasil um verdadeiro cemitério a céu aberto, feito por 
60 aeronaves de grande porte pertencentes a empresas falidas ou em dificuldades financeiras que 
agonizavam à beira das pistas dos aeroportos.  

Problemas na legislação falimentar vigente no período, entre outras questões, dificultaram 
ainda mais a adoção de uma solução que viabilizasse o aproveitamento econômico dos aviões 
pertencentes a estas empresas. Impossibilitadas de operar, com o tempo as aeronaves paradas 
viraram sucata nos aeroportos e nunca mais receberiam autorização para voltar a voar.

Num período mais recente, com a melhoria na economia brasileira e o aumento no número de 
passageiros, o espaço ocupado por estas sucatas (que em Congonhas, um dos principais aeroportos 
do país, chegava a 170 mil m2) começou a fazer falta. Paradas, as sucatas dificultam a circulação 
das aeronaves em operação e impedem a permanência de aviões em solo e o aumento no número 
de pousos e decolagens.

Com o “apagão aéreo”, em 2007, várias reformas no setor aeronáutico brasileiro se mostraram 
necessárias, e setores como o de controle de tráfego aéreo, regulação e fiscalização, infraestrutura 
precisaram ser reavaliados. 

Lançado em fevereiro de 2011, o Programa Espaço Livre – Aeroportos foi desenvolvido para 
tentar unir as diversidades autoridades envolvidas na questão (no Poder Executivo, no Poder 
Judiciário e no Ministério Público) e buscar soluções para a retirada das aeronaves sob custódia da 
Justiça dos aeroportos brasileiros. Cabe à Corregedoria Nacional de Justiça liderar o movimento, 
coordenando a atuação dos diversos órgãos e auxiliando os juízes responsáveis por cada processo. 

Além dos aviões de grande porte resultantes de empresas falidas ou em recuperação judicial, 
centenas de outros aviões de pequeno porte, envolvidos em processos judiciais, também apodrecem 
nos aeroportos. O Programa Espaço Livre – Aeroportos procura colocar estas aeronaves, muitas 
vezes apreendidas por tráfico de drogas, para atuar em benefício da sociedade.  

Desde o começo do programa, 16 já foram doadas pelo CNJ ao Poder Judiciário de estados de 
grandes dimensões territoriais, principalmente em que há dificuldades de acesso entre diferentes 
comarcas existentes no estado. O que antes era usado pelo crime, passa a levar Justiça a regiões 
distantes do país. 

Por fim, uma nova frente de atuação foi aberta, com a identificação de processos importantes 
relacionados à infraestrutura aeroportuária para, em cooperação com o Conselho da Justiça 
Federal, imprimir celeridade aos feitos.

Os resultados do programa já beneficiam o País e podem ser conferidos nas próximas páginas.
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PARTICIPANTES DO PROGRAMA

O Espaço Livre – Aeroportos é um programa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que promove a 
articulação de ações e os esforços dos seguintes órgãos públicos:

- Corregedoria Nacional de Justiça;

- Ministério da Defesa;

- Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP);

- Tribunal de Contas da União (TCU);

- Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP);

- Ministério Público do Estado de São Paulo;

- Agência Nacional de Aviação Civil (Anac);

- Secretaria Nacional de Aviação Civil;

- Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO).

Os resultados obtidos desde a sua criação também jamais seriam alcançados sem a contribuição dos 
seguintes parceiros:

- Dr. Daniel Carnio Costa, juiz titular da 1a Vara de Falências de São Paulo;

- Dra. Inah de Lemos e Silva Machado, juíza da 19a Vara Cível de São Paulo;

- Dr. Luís Roberto Ayoub, juiz da 1ª Vara Empresarial do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ);

- Dr. Francisco Alexandre Ribeiro, juiz da Justiça Federal de Rondonópolis (MT);

- Dr. César Augusto de Andrade de Castro, juiz da 23ª Vara Criminal de São Paulo;

- Dr. Odilon de Oliveira, juiz da Justiça Federal de Campo Grande (MS);

- Dr. Rodnei Doreto Rodrigues, juiz da 1ª Vara Federal do Trabalho de Campo Grande (MS);

- Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad), do Ministério da Justiça;

- Fundação Nacional do Índio (FUNAI).
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CENÁRIO BRASILEIRO

Grandes aeronaves oriundas de falências, apreensões da Receita 
Federal, disputas cíveis, trabalhistas, aeronaves de menor porte 
envolvidas em processos criminais (especialmente tráfico de 
drogas) e até disputas em Varas de Família. Processos complexos, 
multidisciplinares, que jamais teriam a atenção merecida no 
emaranhado de autos em trâmite numa unidade judiciária. 

Para conhecer as dificuldades enfrentadas pelos juízes das causas, 
a Corregedoria Nacional de Justiça procurou ouvir os magistrados. 
Neste diálogo, descobriu-se, por exemplo, que a VASP era a maior 
falência do País, com débitos superiores a R$ 5 bi e 27 aeronaves de 
grande porte ocupando nobres espaços em aeroportos brasileiros.

Só no aeroporto mais movimentado da América Latina, o 
Aeroporto de Congonhas, em São Paulo, havia nove aviões da 
VASP parados desde 2002, ocupando quase 8% de todo o espaço do 
disputado campo de vôo - uma área de 170 mil metros quadrados.

As aeronaves sucateadas – que eram a parte mais visível do 
problema e foco de infindáveis críticas ao Poder Judiciário – com 
o tempo tornaram-se um símbolo da ineficiência do Estado. Esta 
era apenas a ponta do iceberg. Juízes que atuam em processos de 
falência e recuperação judicial revelaram que existiam parques 
inteiros de peças (mais de 100 mil unidades), além de outros bens 
das empresas falidas, e que os processos, pela complexidade, sequer 
tinham avaliadores judiciais aptos a dar laudos de uma pequena 
arruela fina de borracha ou de uma aeronave inteira.

Foi diagnosticado também um grande choque de expectativas. 
Ninguém sabia dizer com precisão se as 60 aeronaves de grande 
porte estacionadas em solo brasileiro poderiam ou não voltar 
a voar ou serem recuperadas. Em sua maioria, estas aeronaves 
pertenciam a empresas aéreas que faliram ou saíram do mercado e 
que aguardavam em solo o desfecho dos processos de falência. 

Além das 27 aeronaves da Vasp, havia aviões pertencentes à Varig, 
Varig Log, Transbrasil, Fly, Skymaster e outras empresas de menor 
porte. Cerca de 300 outras aeronaves de pequeno porte, apreendidas 
pela Justiça, também estavam paradas nos aeroportos do país. 

Num primeiro momento, todas as autoridades consultadas 
negaram serem responsáveis pelo problema. Tampouco visualizavam 
uma forma de contribuição. 
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FRENTES DE ATUAÇÃO DO PROGRAMA

A partir do cenário constatado, o Programa Espaço Livre – Aeroportos foi elaborado tendo como 
eixos principais três grandes frentes de atuação: 

I) Remoção de Aeronaves de Grande Porte dos Aeroportos Brasileiros; 

II) Tratamento jurídico e burocrático para rápida e eficaz destinação de aeronaves de pequeno porte 
apreendidas por motivo de tráfico, com viabilização de seu uso, economicamente; 

III) Aceleração de ações que envolviam infraestrutura aeroportuária, relacionadas especialmente a 
obras de segurança e ampliação de aeroportos do País.

O Acordo de Cooperação Técnica no. 1/2011, que estabelece as diretrizes do programa, propõe a 
conjugação de esforços entre o CNJ, o Ministério da Defesa, o Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), o Tribunal de Contas da União (TCU), o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o 
Ministério Público do Estado de São Paulo, a Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), a Secretaria 
Nacional de Aviação Civil e a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO). 

Os participantes são coordenados pela Corregedoria Nacional de Justiça, que detém a presidência 
da Comissão Executiva. As decisões são tomadas com a participação de todos os integrantes do acordo. 
A partir da assinatura, em fevereiro de 2011, um grupo de trabalho foi criado com um representante de 
cada órgão e foram traçadas as estratégias para o enfrentamento do problema.

A reunião dos principais órgãos envolvidos na questão foi necessária para dar celeridade às ações a 
serem implementadas. Cada órgão participante do programa passou a ter uma tarefa específica, e aceita 
por cada um deles, no processo de levantamento dos motivos técnicos e processuais que emperravam 
cada um dos processos, oferecendo ao juiz ferramentas para a solução dos feitos. 

O programa é de livre adesão por parte dos magistrados, que ganham em troca apenas velocidade na 
resolução dos feitos e interação com os órgãos. 

Segundo o Acordo de Cooperação Técnica no. 1/2011, a Anac (Agência Nacional de Aviação Civil) 
recebeu função inédita, ao designar técnicos e engenheiros para averiguar a aeronavegabilidade dos aviões 
e concluindo por uma das seguintes condições: a) aeronave aeronavegável; b) aeronave não aeronavegável, 
mas em condições de recuperação técnica e viabilidade econômica; ou c) perecimento.

O laudo era inédito no Brasil, mas devidamente previsto pelo Código Brasileiro de Aeronaútica. O 
Programa Espaço Livre – Aeroportos também ajudou a criar o procedimento interno a ser utilizado pela 
Anac, já que a inovação trazia insegurança para os técnicos. 

A iniciativa fez com que a ANAC figurasse em 2012 entre os dez primeiros colocados numa premiação 
das melhores práticas inovadoras na Administração Pública. A premiação é promovida pelo Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e teve mais de 200 trabalhos inscritos naquele ano.

Feito o laudo, as inconformidades são todas listadas e geram a conclusão do engenheiro. O laudo 
é submetido ainda ao Conselho da Anac antes de ser repassado ao Programa Espaço Livre, que o 
encaminha ao juiz da causa. O documento serve de subsídio para que o magistrado faça a sua avaliação 
sobre a destinação do bem e traz uma grande segurança ao juiz que atua na causa. Afinal, se a agência 
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reguladora afirma que a aeronave pereceu, não há que se falar em possibilidade de recuperação parcial 
ou total, tampouco venda de peças específicas. 

Dessa forma, abre-se caminho para uma solução definitiva para o problema e diminuem as chances 
de infindáveis questionamentos no Judiciário. 

Fundamentação Jurídica

Mandamento Constitucional prevê como garantia fundamental o julgamento dos processos em tempo 
razoável. A hermenêutica pode conduzir a inúmeras possibilidades, mas é certo que não é razoável que 
verbas de caráter alimentar possam levar mais de dez anos para serem pagas numa falência, tampouco 
admitir-se que aeronaves permaneçam gerando problemas de toda ordem por mais de uma década nos 
aeroportos. 

Para a remoção das aeronaves de grande porte, o Programa oferece ao magistrado apenas ferramentas 
de atuação. As decisões são todas tomadas por ele com integral independência nos autos. 

Qualquer medida conjunta (entre o juiz da causa e o juiz auxiliar do CNJ) é precedida de diálogos e 
autorização para sua realização, e tudo se passa dentro dos autos. 

A viabilização fática / burocrática para a consecução final dos objetivos não depende de regramento 
específico, mas de bases críveis para que o juiz possa decidir com a velocidade e o senso de urgência que 
o tema requer. 

Para criar esta base foi assinado o Termo de Cooperação Técnica que formaliza a conjunção de 
esforços entre o CNJ, por meio da Corregedoria Nacional de Justiça, e os órgãos parceiros. 

A fundamentação jurídica para os termos e convênios da inserção de aeronaves do tráfico num uso 
compartilhado pela Administração Pública decorre da Lei 11.343/2006.

A lei, em tese, aponta que o bem apreendido fruto do tráfico deve ser utilizado para combater este 
tipo de crime. Porém, mesmo que uma aeronave fosse destinada apenas à Polícia, esta iria utilizá-la 
(como de fato o faz) para todas as operações de combate ao crime, e não somente para “combater o 
tráfico de drogas”, expressão literal trazida pela lei. Ainda assim, manter um avião para operação apenas 
daquele órgão policial sairia muito oneroso e a aeronave poderia “apodrecer” dentro do Hangar, dada a 
inexistência de verbas, planejamento, rubricas ou orçamento para manutenção. 

Também não seria razoável imaginar que o Poder Judiciário não combate o tráfico de drogas. O 
Termo de Convênio, dessa forma, torna viável a utilização conjunta da aeronave por todos os ramos do 
Judiciário de um Estado e também pela Polícia (que tem prioridade de uso em caso de emergência), e 
não encontra qualquer óbice na lei.  

Por outro lado, é possível enxergar no espírito da lei óbice ao apodrecimento de bens sob custódia do 
Judiciário, que causa danos às partes, à imagem do Poder Público e ao País, por diversos fatores. 

Finalmente, quanto à celeridade de ações de infraestrutura aeroportuária, a previsão normativa está no 
Regimento Interno do CNJ, no que diz respeito a Reclamações por Excesso de Prazo, procedimento que 
pode ser aberto de ofício pela Corregedoria Nacional. A paralisação de obras nos Terminais Aeroviários 
Brasileiros vai de encontro ao interesse da sociedade, tendo em vista os prejuízos que podem ser causados 
a milhões de pessoas que utilizam o transporte aéreo nacional. 
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TERMO DE ACORDO DE COOPERA9AO TECNICA N° 0112011

ACORDO DE COOPERA9AO TECNICA
QUE ENTRE SI CELEB RAM 0
CONSELHO NACIONAL DE JUSTI9A, 0
MINISTERIO DA DEFESA, 0 CONSELHO
NACIONAL DO MINISTERIO PUBLICO, 0
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, 0
TRIBUNAL DE JUSTI9A DO ESTADO DE
SAO PAULO, 0 MINISTERIO PUBLICO
DO ESTADO DE SAO PAULO, A
AGENCIA NACIONAL DE AVIA9AO
CIVIL E A EMPRESA BRASILEIRA DE
INFRAESTRUTURA AEROPORTUARIA
(Processo Administrativo CNJ n°
343.718).

o CONSELHO NACIONAL DE JUSTI9A, com sede na Prac;a dos Tres

Poderes, em Brasilia-OF, CNPJ 07421906/0001-29, neste ato representadopar seu

Presidente Ministro Cezar Peluso e pela Corregedora Nacional de Justic;aMinistra Eliana

Caiman; a MINISTERIO DA DEFESA, com sede na Esplanada dos Ministerios,

Bloco Q, Brasilia - OF, CNPJ 03.277.61010001-25, neste ato representado pelo

Ministro de Estado da Oefesa Nelson Jobim; a CONSELHO NACIONAL DO

MINISTERIO PUBLICO, com sede na SHIS QI 03, late A, blocos BeE, Lago Sui,

Brasnia- OF, CNPJ 00.394.429/0057-65, neste ato representadopelo Procurador Geral

da Republica Roberto Monteiro Gurgel Santos; a TRIBUNAL DE CONTAS DA

UNIAO, com sede no Setor de Administra9ao Federal Sui - SAFS, Quadra 4 Late

1, Brasilia - OF, CNPJ 00.414.607/001-18, neste ato representado par seu

Presidente, Ministro Benjamin Zymler; a TRIBUNAL DE JUSTI9A DO ESTADO

DE SAO PAULO, com sede na Pra9a da S8, sin°, Sao Paulo - SP,

CNPJ 51.164.001/0001- 93, neste ato representadopar seu PresidenteOesembargadar

Antonio Luiz Reis Kuntz; a MINISTERIO PUBLICO 00 ESTADO DE SAO PAULO, oom

sede na Rua Riachuelo, 115 Centro Sao Paulo, CNPJ
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01.468.760/0001-90, neste ato representadopar seu Procurador-GeralFemando Grella

Vieira; a AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL, com sede no Setor Comercial Sui

Quadra 09, Lote C, Ediffcio Parque Cidade Corporate, Torre A, Brasilia - DF,

CNPJ 07.947.821/0001-89, neste ato representadapor seu Diretor-PresidenteSubstituto

Claudio Passos Simao e a EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO, com sede na Estrada do Aeroporto, Setor de

Concessionarias, Lote 5 - Ediffcio Sede, Brasilia - DF, CNPJ 00.352.294/0001-10,

neste ato representada por seu Presidente Murilo Marques Barboza;

CONSIDERANDO ser fun<;ao instituicional do Conselho Nacional de

Justi<;a, em especial de sua Corregedoria Nacional, zelar pela efetividade da

presta<;ao jurisdicional com enfase tambem a celeridade, e que a existencia

de dezenas de aeronaves deterioradas ou em franco processo de deteriora<;ao,

estacionadas ha mais de seis anos nos aeroportos brasileiros causam

perplexidade, custos e inc6modos de toda a ordem.

CONSIDERANDO a possibilidade de 0 Poder Judiciario, 6rgaos da

Administra<;ao Publica e da iniciativa privada convergirem esfor<;os com vistas a

solucionar complexos processos falimentares de Companhias Aereas, bem como

para promover a remo<;ao de aeronaves sob cust6dia da Justi<;a dos aeroportos

brasileiros;

CONSIDERANDO a necessidade premente de se modernizar a

infraestrutura aeroportuaria brasileira;

CONSIDERANDO que no ana de 2010 a avia<;ao civil brasileira obteve

crescimento superior a 20,5% e necessita de constante amplia<;ao de

infraestrutura capaz de suportar 0 desenvolvimento do setor;
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RESOLVEM celebrar 0 presente ACORDO DE COOPERA<;Ao TECNICA,

com fundamento na Lei n.o 8.666/93, quando cabfvel e, ainda, mediante as

clausulas e condic;6es a seguir enumeradas.

CLAuSULA PRIMEIRA - 0 presente acordo objetiva formalizar a conjugac;ao de

esforc;os entre os partfcipes, com vistas a realizac;aode ac;6es para a execuc;ao do

Programa "Espac;o Livre - Aeroportos", desenvolvido pela Corregedoria Nacional de

Justic;a,0 qual possui como meta a remoc;aodas aeronaves sob cust6dia da justic;a

estacionadas em aeroportos nacionais.

DAS ATRIBUI<;6ES DOS PARTfclPES

CLAuSULA SEGUNDA - Cada partfcipe compromete-se a destacar tecnicos de

seu quadro de pessoal, por tempo determinado e observada a sua

disponibilidade, para elaborar analises, laudos e estudos com vistas a fiel e celere

execuc;ao do objeto do presente Acordo.

CLAuSULA TERCEIRA - Cada partfcipe indicara, no prazo de 10 (dez) dias a

contar da assinatura do presente Acordo, representante para compor comissao

responsavel pelo acompanhamento e administrac;ao das ac;6es aqui delineadas.

Paragrafo unico - A presidencia da comissao de que trata 0 caput sera exercida

por representante a ser indicado pelo Conselho Nacional de Justic;a.

CLAuSULA QUARTA- Os partfcipes comprometem-se a manter sistema de

comunicac;ao permanente, disponibilizando relat6rios e demais orientac;6es

pertinentes a este Acordo de Cooperac;ao. ~
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CLAuSULA QUINTA - Os partfcipes comprometem-se, ainda, a promover a

padronizayao e a busca da excelencia nos metodos, criterios, conceitos ou

sistemas utilizados nas ay6es desenvolvidas no ambito do Programa "Espayo Livre

- Aeroportos", consideradas as peculiaridades, diferenyas regionais e de

especializayao, com vistas ao fiel cumprimento do objetivo deste Acordo.

CLAuSULA SEXTA - Cabe aos partfcipes, representados na comissao prevista

na Clausula Terceira, indicar a Corregedoria Nacional de Justiya um aeroporto de

referencia em cada Estado da Federayao, que possa comportar temporariamente

a guarda de avi6es impedidos de voar, em razao de contendas judiciais.

DAS ATRIBUI96ES DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTI9A

CLAuSULA SETIMA- Compete ao Conselho Nacional de Justiya, por intermedio

da Corregedoria Nacional:

a) coordenar a atuayao de entes publicos e privados para a fie I execuyao

dos objetivos deste Acordo;

b) identificar, em conjunto com 0 Ministerio das Relay6es Exteriores e

durante a vigencia deste instrumento, as oportunidades para a destinayao de

aeronaves em condiy6es de aeronavegabilidade no mercado internacional, com

vistas a adoyao de medidas a cargo do jufzo;

c) oficiar os jufzes de todo 0 Pafs quanta ao aeroporto de referencia

indicado para comportar a guarda de avi6es, nos termos da Clausula Sexta;

d) listar rol de processos relacionados ao tema "infraestrutura aeroportuaria"

e que tramitam no Poder Judiciario, os quais poderao ser objeto de mutir6es

judiciais, alem de adotar medidas para a celeridade de processos dessa natureza;
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e) buscar parcerias com institui90es de ensino (Escolas Tecnicas e

Universidades) para colabora9ao no trabalho de desmonte total das aeronaves.

DAS ATRIBUI<;OES DO MINISTERIO DA DEFESA

CLAuSULA OITAVA - Cabe ao Ministerio da Defesa, a rem09ao e 0 desmonte

total das aeronaves. 0 cronograma sera firmado entre os partfcipes no prazo de

30 (trinta) dias, a contar da assinatura deste instrumento.

DAS ATRIBUI<;OES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CLAuSULA NONA - Cabe ao Tribunal de Contas da Uniao orientar os partfcipes

relativamente aos eventuais dispendios e movimenta90es financeiras oriundos da

execu9ao do objeto deste Acordo.

DAS ATRIBUI<;OES DA AGENCIA NACIONAL DE AVIA<;AO CIVIL

CLAuSULA DEZ - Cabe a Agencia Nacional de Avia9ao Civil realizar avalia9ao

tecnica das aeronaves, para fins do art. 120 da Lei n° 7565/1986 (C6digo

Brasileiro de Aeronautica).

DAS ATRIBUI<;OES DA INFRAERO

CLAuSULA ONZE - Cabe a INFRAERO custear eventuais despesas decorrentes

da execu9ao do objeto do presente Acordo.

Paragrafo primeiro - 0 custeio mencionado no caput desta Clausula dependera

de previa determina9ao judicial e sera realizado mediante dep6sito perante 0

respectivo jufzo.
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Paragrafo segundo - As quantias despendidas pela INFRAERO para execu<;ao

deste Acordo devem ser classificadas como creditos extraconcursais, na forma do

artigo 84 da Lei 11.101/2005, para futura restitui<;ao a empresa, no curso do

processo judicial.

DA REM09AO

CLAuSULA DOZE- A remo<;ao de aeronaves obedeceni ao seguinte

procedimento:

a) ap6s avalia<;ao tecnica realizada pela Agencia Nacional de Avia<;ao Civil,

com observancia do procedimento previsto no art. 120, § 3°, da Lei n° 7565/1986

(C6digo Brasileiro de Aeronautica), e sendo considerada perecida a aeronave,

equipe habilitada munida de adequado ferramental e maquinario, iniciara 0

desmonte das asas e do profundar das aeronaves;

b) os avi6es serao transferidos para local apropriado, a ser indicado par

comissao· constitufda por representante dos partfcipes, e serao totalmente

desmontados, com cataloga<;ao de pe<;aspara posterior venda na forma da lei.

Paragrafo primeiro - As a<;6es de remo<;ao terao infcio no Aeroporto de

Congonhas (CGH), em rela<;ao as aeronaves vinculadas a processos de falencia,

a partir do mes de mar<;ode 2011 e serao finalizadas em outubro de 2011.

Paragrafo segundo - Demais atividades relativas a remo<;ao das aeronaves serao

executadas em formato a ser definido, em cada caso, e formalizadas por meio de

instrumento pr6prio ou par simples expediente de um partfcipe ao outro,

respeitadas as respectivas atribui<;6es.

ACOMODA9AO, DESMONTE E CATALOGA9AO DE PE9AS

CLAuSULA TREZE- 0 des monte total das aeronaves sera realizado por tecnicos

e auxiliares especializados, no perfodo de janeiro a dezembro de 2012, com
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cataloga9ao completa ate fevereiro de 2013, para posterior procedimento de

venda via leilao judicial.

Paragrafo unico - 0 local de acomoda9ao das aeronaves desmontadas sera

definido por comissao de que trata a Clausula Terceira.

CLAuSULA QUATORZE- 0 presente Acordo nao envolve a transferencia de

recurso financeiro entre os partfcipes. As a90es dele resultantes que implicarem

transferencia ou cessao de recursos serao viabilizadas mediante instrumento

apropriado.

CLAuSULA QUINZE - Este Acordo tera eficacia a partir da data de sua

assinatura e vigencia de vinte e quatro meses, podendo ser prorrogado

automaticamente, por iguais e sucessivos perfodos, exceto se houver

manifesta9ao expressa em contrario, nos termos da lei.

DO DISTRATO E DA RESILI<;AO UNILATERAL

CLAuSULA DEZESSEIS - E facultado as partes promover 0 distrato do presente

Acordo, a qualquer tempo, por mutuo consentimento, ou a resili9ao unilateral pela

iniciativa de qualquer deles, mediante notifica9ao por escrito, com antecedencia
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mfnima de 30 (trinta) dias, restando para cada qual tao-somente a

responsabilidade pelas tarefas em execu<;ao no perfodo anterior a notifica<;ao.

DAS ALTERAQOES

CLAuSULA DEZESSETE - Este instrumento podera ser alterado, por mutuo

entendimento entre os partfcipes, durante a sua vigencia, mediante Termo Aditivo,

visando aperfei<;oar a execu<;ao dos trabalhos, exceto no tocante ao seu objeto.

DA AQAO PROMOCIONAL

CLAuSULA DEZOITO - Em qualquer a<;aopromocional relacionada com oobjeto

do presente Acordo sera, obrigatoriamente, destacada a colabora<;ao dos

partfcipes, observado 0 disposto no artigo 37, § 1.° da Constitui<;ao Federal.

DA LEGISLAQAO APLICAvEL

CLAuSULA DEZENOVE - Aplicam-se a execu<;ao deste Acordo a Lei n.o

8.666/93, no que couber. ~
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DA PUBLlCA<;AO

CLAuSULA VINTE- 0 extrato do presente instrumento sera publicado no Diario

de Justi<;a Eletr6nico, pelo CNJ, de acordo com 0 que autoriza 0 art. 4° da Lei n°

11.419, combinado com 0 paragrafo unico do artigo 61 da Lei n.o 8.666/93.

CLAuSULA VINTE E UM - Nao havera estabelecimento de foro. Eventuais

duvidas ou controversias oriundas deste instrumento serao dirimidas de comum

acordo pelos partfcipes.

E, por estarem assim ajustados, assinam os partfcipes 0 presente instrumento,

para todos os fins de direito.

Ministro Cezar Peluso
Presidente do Conselho Nacional de Justi<;a

,~~~

Corregedora Nacional de Just' a/l,
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Dese~ argador Antonio L iz Reis Kuntz
~esidente do Tribunal de Justi9a Estado de Sao Paulo

~

• r-

Fe an c;G~ra
Procurador-Geral do Mini rio Publico do Estado de Sao Paulo

'd:':iO Passos imao
Diretor-Presidente Substituto da Agencia Nacional de Avia¢o Civil

~-'4 ~~ "?p~
Murilo Marques Barboza

Presidente da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuaria
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Remoção de Aeronaves de Grande Porte dos Aeroportos Brasileiros

De acordo com o Acordo de Cooperação Técnica no. 1/2011, coube à Infraero realizar o levantamento 
de todas as aeronaves de grande e pequeno porte das quais o órgão era depositário fiel. A partir deste 
levantamento, foram identificados e catalogados 60 aviões em 11 dos principais aeroportos do país 
(Galeão, no Rio, Congonhas, Guarulhos e Viracopos, em São Paulo, Eduardo Gomes, em Manaus, 
Presidente Juscelino Kubitschek, em Brasília, Salgado Filho, em Porto Alegre, Confins, em Belo Horizonte, 
além dos aeroportos de Salvador, Recife e São Luís).

Praticamente todas as aeronaves foram vistoriadas pela ANAC e apenas duas foram consideradas 
passíveis de recuperação econômica (aviões da TAF Linhas Aéreas). Os primeiros desmontes foram 
realizados em Congonhas (SP), em agosto de 2011. Oito aviões foram destruídos e um foi leiloado inteiro, 
para preservação da memória da VASP. Num primeiro leilão, realizado em fevereiro de 2012, a aeronave 
inteira e a sucata resultante do desmonte de quatro aeronaves arrecadou R$ 291 mil. Até então, apenas 
três leilões haviam sido realizados pela Justiça. 

Além das aeronaves perecidas, foram realizados também leilões de pequenos objetos históricos 
da VASP, como brevês metálicos de comandantes, bonés, roupões de primeira classe e quadros com 
fotografias de aeronaves antigas da Companhia falida. 
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Todos os 20 lotes de pequenos objetos foram vendidos com 120% de ágio nos leilões. Por incentivo 
da Corregedoria Nacional, pela primeira vez a Vara de Falências realizou leilão com auxílio da Internet.

Para um grande parque de peças no Aeroporto de Congonhas – com mais de 80 mil peças da VASP – 
houve vários dias de visitação técnica. Todas as companhias de manutenção de aeronaves do país foram 
avisadas sobre a venda das peças.  Várias propostas para aquisição foram feitas nos autos e a decisão será 
dada em leilão. 

Como resultado destas iniciativas, o Aeroporto de Congonhas é considerado hoje “área livre de 
sucatas” e o tráfego aéreo recebeu de volta um pátio operacional de 170 mil metros quadrados.

O Aeroporto Salgado Filho, em Porto Alegre, também se viu livre das sucatas de aeronaves, com a 
retirada de dois Boeings, um pertencente à VarigLog e outro à Varig S.A. Esta última foi leiloada em junho 
de 2012. No Rio de Janeiro, foi inciada a retirada das 13 aeronaves sucateadas que ocupavam espaço no 
aeroporto. Cinco aviões da Varig e três da VarigLog foram desmontadas ou leiloadas e serão retiradas 
pelos compradores. 

O Programa Espaço Livre conseguiu autorização judicial para a destruição de todas as aeronaves da 
VASP no País. Além das nove já retiradas do aeroporto de Congonhas, em São Paulo, restam outras 18 a 
serem desmontadas e leiloadas.

Aviões da Transbrasil concentrados no aeroporto de Brasília também já têm autorização judicial 
para o desmonte. Aviões da VARIG S/A estão em transcurso de prazo de edital para leilão e desmonte 
no curto prazo. 

Na prática, o juiz condutor dos processos tem total autonomia para o encaminhamento dos feitos. O 
que o Programa Espaço Livre busca é subsidiar os magistrados com materiais, laudos, informações, idéias 
e convênios para o andamento dos processos. 

A inédita união institucional de todos os órgãos ligados ao tema foi determinante para as soluções 
apresentadas e para os resultados alcançados mesmo com o curto prazo de existência do programa. Pelo 
caráter interdisciplinar dos processos, nenhum dos órgãos teria competência para resolver sozinho o 
problema colocado

Aeronaves de grande porte abandonadas em aeroportos até fevereiro de 2011:

Aeroporto Aeronave Prefixo Empresa Data do 
abandono Status

Aeroporto Internacional de 
Salvador (BA)

B732 PPSNB VASP 21/01/05

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto Internacional de 
Salvador (BA)

B732 PPSMP VASP 29/12/04

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto Internacional de 
Salvador (BA)

B732 PPSPF VASP 25/01/05

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.
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Aeroporto Aeronave Prefixo Empresa Data do 
abandono Status

Aeroporto de São Luís (MA) Boeing 
737-200 VASP

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto de Recife (PE) Boeing 
737-200 VASP

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto de Recife (PE) Boeing 
737-200 VASP

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto Salgado Filho – Porto 
Alegre (RS)

Boeing 
727-200 Varig Log Aeronave removida.

Aeroporto Salgado Filho – Porto 
Alegre (RS)

Varig Leiloada em 28/06. 
Aeronave removida.

Aeroporto Internacional de 
Guarulhos (SP)

Boeing 737-200 PP-SMW VASP 12/02/05

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto Internacional de 
Guarulhos (SP)

Boeing 737-200 PP-SMC VASP 21/09/04

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto Internacional de 
Guarulhos (SP)

Boeing 737-200 PP-SMZ VASP 07/01/05

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto Internacional de 
Guarulhos (SP)

Airbus A300 PP-SNM VASP 03/08/04

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto Internacional de 
Guarulhos (SP)

B727 PP-JUB FLY 18/09/02

Aeroporto Internacional de 
Guarulhos (SP)

B727 PP-LBO FLY 14/04/98

Aeroporto Internacional de 
Guarulhos (SP)

B703 PP-WUS Skymaster 01/05/07

Aeroporto de Congonhas (SP) Boeing 737-200 VASP Desmontadas e 
leiloadas.

Aeroporto de Congonhas (SP) Boeing 737-200 VASP Desmontadas e 
leiloadas.

Aeroporto de Congonhas (SP) Boeing 737-200 VASP Desmontadas e 
leiloadas.

Aeroporto de Congonhas (SP) Boeing 737-200 VASP Desmontadas e 
leiloadas.

Aeroporto de Congonhas (SP) Boeing 737-200 VASP Desmontadas e 
leiloadas.

Aeroporto de Congonhas (SP) Boeing 737-200 VASP Desmontadas e 
leiloadas.
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Aeroporto Aeronave Prefixo Empresa Data do 
abandono Status

Aeroporto de Congonhas (SP) Boeing 737-200 VASP Desmontadas e 
leiloadas.

Aeroporto de Congonhas (SP) Airbus A300 VASP Desmontadas e 
leiloadas.

Aeroporto de Congonhas (SP) Airbus A300 VASP Desmontadas e 
leiloadas.

Aeroporto de Viracopos – 
Campinas (SP)

Boeing 737-200 PP-SMR VASP 21/09/04

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto de Viracopos – 
Campinas (SP)

DC-8 PR-ABA Montini Air 26/02/04

Aeroporto de Viracopos – 
Campinas (SP)

DC-8 PR-SKM Skymaster 12/07/08

Aeroporto de Viracopos – 
Campinas (SP)

DC-8 PR-SKC Skymaster 26/04/09

Aeroporto de Viracopos – 
Campinas (SP)

DC-8 PP-TAR TCB 04/09/06

Aeroporto de Viracopos – 
Campinas (SP)

B707 PR-BRG BETA 20/04/08

Aeroporto de Viracopos – 
Campinas (SP) C-421 AVG 14/02/06

Aeroporto Internacional do 
Galeão (RJ)

Boeing 737-200 PP-SMT VASP 20/04/2004

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto Internacional do 
Galeão (RJ)

Boeing 727-200 Varig Log 2007 Desmontado e/ou 
leiloado. 

Aeroporto Internacional do 
Galeão (RJ)

Boeing 727-200 Varig Log 2007 Desmontado e/ou 
leiloado.

Aeroporto Internacional do 
Galeão (RJ)

Boeing 727-200 Varig Log 2007 Desmontado e/ou 
leiloado.

Aeroporto Internacional do 
Galeão (RJ)

Varig
Desmonte 

autorizado. Leiloada 
em 28/06/2012.

Aeroporto Internacional do 
Galeão (RJ)

Varig
Desmonte 

autorizado. Leiloada 
em 28/06/2012.

Aeroporto Internacional do 
Galeão (RJ)

Varig
Desmonte 

autorizado. Leiloada 
em 28/06/2012.

Aeroporto Internacional do 
Galeão (RJ)

Varig
Desmonte 

autorizado. Leiloada 
em 28/06/2012.

Aeroporto Internacional do 
Galeão (RJ)

Varig
Desmonte 

autorizado. Leiloada 
em 28/06/2012.

Aeroporto Internacional do 
Galeão (RJ)

B-727 PP-BLR FLY 08/06/2005
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Aeroporto Aeronave Prefixo Empresa Data do 
abandono Status

Aeroporto Internacional do 
Galeão (RJ)

B-733 FLEX 18/02/2010

Aeroporto Internacional do 
Galeão (RJ)

B-722 PR-MTL TAF 27/05/2010

Aeroporto Internacional do 
Galeão (RJ)

B-722 PR-PLH Platinum 18/04/2007

Aeroporto Internacional 
Presidente Juscelino 
Kubitschek – Brasília (DF)

Boeing 737-200 PP-SNA VASP 25/01/2005

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto Internacional 
Presidente Juscelino 
Kubitschek – Brasília (DF)

Boeing 737-200 PP-SPH VASP 26/01/2005

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto Internacional 
Presidente Juscelino 
Kubitschek – Brasília (DF)

Boeing 737-200 PP-SMH VASP 15/01/2005

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto Internacional 
Presidente Juscelino 
Kubitschek – Brasília (DF)

B-762 PT-TAA Transbrasil 03/12/2001

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em julho de 
2012.

Aeroporto Internacional 
Presidente Juscelino 
Kubitschek – Brasília (DF)

B-762 PT-TAB Transbrasil 30/08/2001

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em julho de 
2012.

Aeroporto Internacional 
Presidente Juscelino 
Kubitschek – Brasília (DF)

B-762 PT-TAC Transbrasil 05/10/2005

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em julho de 
2012.

Aeroporto de Confins – Belo 
Horizonte (MG)

Boeing 737-200 VASP Aguarda leilão 
judicial.

Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes – Manaus (AM)

Boeing 737-200 PP-SPG VASP 24/01/2005

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes – Manaus (AM)

Boeing 737-200 PP-SMB VASP 04/02/2005

Desmonte 
autorizado pela 

Justiça em 
01/03/2012.

Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes – Manaus (AM)

B707 PP-MTR Skymaster 04/07/2006

Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes – Manaus (AM)

DC-87 PR-SKI Skymaster 17/07/2008

Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes – Manaus (AM)

B-732 PP-VMM RLE 26/07/2008

Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes – Manaus (AM)

B-732 PP-RLA RLE 08/08/2006

Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes – Manaus (AM)

DC-86 PP-TPC TCB 22/07/2004
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Aeroporto Aeronave Prefixo Empresa Data do 
abandono Status

Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes – Manaus (AM)

DC-87 PR-GPT Promodal 02/05/2004

Aeroporto Internacional Eduardo 
Gomes – Manaus (AM)

B-707 PP-BRI BETA 02/08/2007

Quantidade de aeronaves abandonadas por empresa

Empresa Aeronaves Abandonadas
VASP 27

VARIG 6

SKY 5

VARIG LOG 4

TRANSBRASIL 3

FLY 3

RLE 2

TCB 22

BETA 2

MONTINI AIR 1

AVG 1

FLEX 1

TAF 1

PLATINUM 1

PROMODAL 1

Aeronaves desmontadas, leiloadas ou removidas:

Aeroporto Cidade Empresa Modelo Status
Aeroporto Salgado 
Filho

Porto Alegre (RS) 1 aeronave 
VarigLog

Boeing 
727-200 Aeronave removida.

Aeroporto Salgado Filho Porto Alegre (RS) 1 aeronave 
Varig

Leiloada em 28/06. Aeronave 
removida.

Aeroporto de Congonhas São Paulo (SP) 9 aeronaves 
Vasp

7 Boeing 737-200 
e 2 Airbus A300. Desmontadas e/ou leiloadas.

Aeroporto Internacional 
do Galeão

Rio de Janeiro (RJ) 3 aeronaves 
VarigLog 3 Boeing 727-200

Desmontadas e/ou leiloadas.

Aeroporto Internacional 
do Galeão

Rio de Janeiro (RJ) 5 aeronaves 
Varig

Leiloadas em 28/06.

Total: 19 aeronaves
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Status atual – Por companhia aérea:

Companhia Aérea
Desmontadas, 
leiloadas ou 
removidas

Restam

VASP 9 18

VARIG 6 0

SKY 0 5

VARIG LOG 4 0

TRANSBRASIL 0 3

FLY 0 3

RLE 0 2

TCB 0 2

BETA 0 2

MONTINI AIR 0 1

AVG 0 1

FLEX 0 1

TAF 0 1

PLATINUM 0 1

PROMODAL 0 1

Total 19 41
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Status atual – Por aeroporto:

Aeroporto
Desmontadas, 
leiloadas ou 
removidas

Restam

Aeroporto Internacional do Galeão (RJ) 8 5

Aeroporto de Congonhas (SP) 9 0

Aeroporto Internacional Eduardo Gomes – Manaus (AM) 0 9

Aeroporto Internacional de Guarulhos (SP) 0 7

Aeroporto de Viracopos – Campinas (SP) 0 7

Aeroporto Internacional Presidente Juscelino Kubitschek – Brasília (DF) 0 6

Aeroporto Internacional de Salvador (BA) 0 3

Aeroporto Salgado Filho – Porto Alegre (RS) 2 0

Aeroporto de Recife (PE) 0 2

Aeroporto de Confins – Belo Horizonte (MG) 0 1

Aeroporto de São Luís (MA) 0 1

Total 19 41
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Tratamento jurídico e burocrático para destinação de aeronaves 
 de pequeno porte apreendidas por motivo de tráfico

Quando a Infraero fez o levantamento das aeronaves estacionadas em seus pátios sob custódia judicial, 
verificou-se um grande número de aviões de pequeno porte, apreendidos especialmente por tráfico de 
drogas, que teriam o mesmo destino das aeronaves de grande porte: a deterioração.

Além disso, muitas aeronaves que tinham destinação também acabavam deteriorando dentro de 
hangares das polícias estaduais. Por isso, não bastava apenas dar a destinação: era preciso dar viabilidade 
econômica para o uso do avião. 

Foi criado então o sistema de uso compartilhado das aeronaves que seriam doadas, já que o custeio 
e a manutenção de uma aeronave por apenas um órgão seria oneroso demais. Por isso, e também para 
atender a hermenêutica gramatical da lei, a saída foi propor aos Tribunais que firmassem um convênio 
com o Governo do Estado, que poderia utilizar o avião para os fins institucionais da Polícia Militar. 

Feito isto, o custo dividido entre os Tribunais passa a ser de cerca de R$ 3.500 mensais para um 
monomotor e de R$ 6.200 para um bimotor (levando em conta o rateio dos custos entre quatro tribunais). 
O valor corresponde à utilização exaustiva da aeronave, e compreende todos os custos presentes e 
projetados da aeronave, tais como: piloto, combustível, hangaragem, limpeza, manutenção preventiva, 
manutenção corretiva, seguro de casco e seguro obrigatório. Nesse modelo, a Polícia Militar participa 
com a logística, uma vez que estes órgãos já possuem licitação para todos estes itens. 

A título de exemplo, no Paraná um deslocamento de carro entre Curitiba e Maringá levaria sete horas. 
Com o avião bimotor, o percurso é feito em uma hora e cinqüenta minutos. Em Mato Grosso, viagens 
utilizando carros chegam a levar dias. Com o bimotor em funcionamento, podem levar menos de três horas. 

Na prática, há economia para os cofres públicos, pois não são pagas diárias e não são utilizados 
automóveis ou motoristas. Juízes e desembargadores também podem ter suas horas de trabalho melhor 
aproveitadas sem que precisem perder tempo em longas viagens terrestres.
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O sistema funciona da seguinte forma: ao tomar conhecimento de uma aeronave apreendida, a 
Corregedoria Nacional de Justiça entra em contato com o juiz da causa e apresenta-lhe o Programa 
Espaço Livre – Aeroportos.

Ingressando espontaneamente no Programa, o juiz geralmente acolhe a sugestão da Corregedoria para 
a destinação da aeronave, já que o CNJ, como um órgão de atuação nacional, tem uma visão geral das 
necessidades dos estados. Isto evita que um determinado estado receba um número grande de aeronaves, 
em detrimento de outros que também têm essa necessidade. A base legal para a destinação provisória e 
definitiva de aeronaves apreendidas pelo Tráfico de Drogas é a Lei 11.343/2006. 

O programa verificou que destinações provisórias normalmente causam danos ao Erário, pois o 
estado ou órgão investia na aeronave e quando saía a destinação definitiva o bem poderia mudar de 
mãos. Com isso, o estado poderia perder o investimento que fez. 

Nos termos da lei, quem opina sobre a destinação provisória ou definitiva das aeronaves é a Secretaria 
Nacional de Políticas Sobre Drogas (SENAD), subordinada ao Ministério da Justiça. No entanto, a 
Secretaria não tem efetivo, meios ou expertise para determinar, em cada situação específica, a melhor 
destinação para as aeronaves de pequeno porte apreendidas por tráfico de drogas no país. 

Por este motivo, a Senad assinou com a Corregedoria Nacional de Justiça um Termo de Cooperação 
no qual concorda automaticamente com a destinação –provisória ou definitiva – dada por um juiz 
que integre uma vara participante do Programa Espaço Livre, desde que no processo seja ouvido o 
representante do Ministério Público. Ainda assim, o termo de cooperação prevê que seja dada ciência 
à Senad sobre a destinação, para que o órgão possa recorrer, se desejar, no prazo legal. O termo confere 
segurança jurídica a quem recebe uma aeronave em destinação provisória ou definitiva. 

Pelo acordo, uma vez feita a destinação provisória e sobrevindo o trânsito em julgado, ela se converte 
em definitiva, protegendo os investimentos feitos pelo detentor da destinação provisória. A Senad mais 
uma vez é intimada da decisão e pode recorrer no prazo legal. 

Aeronaves doadas ao Poder Judiciário dos estados:

Estado Número de aeronaves 
recebidas

Acre 1

Amazonas 2

Bahia 1

Maranhão 1

Mato Grosso 2

Mato Grosso do Sul 3

Pará 2

Paraná 1

Piauí 1

Rondônia 1

Tocantins 1

Total 16
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Aceleração de ações que envolvem infraestrutura aeroportuária, 
relacionadas a obras de segurança e ampliação de aeroportos

Dentro das atribuições ordinárias da Corregedoria Nacional, reclamações por excesso de prazo poderiam ser 
abertas para processos que estão paralisados há anos e envolvem a ampliação de pistas de pouso e decolagem, 
ampliação de taxiways, construção e ampliação de terminais. 

O volume de ações seria muito grande, motivo pelo qual a Corregedoria Nacional de Justiça optou por 
sensibilizar os juízes envolvidos nestas ações por meio do Conselho da Justiça Federal, sugerindo prioridade ao 
julgamento destes processos. 

O Programa fez um levantamento dos processos que envolvem segurança, infraestrutura e logística 
aeroportuária, que podem ficar anos parados por uma precatória expedida. 

A Corregedoria Nacional atuou tão somente em relação à celeridade dos processos, em parceria com o 
Conselho da Justiça Federal e as Corregedorias locais.  





www.cnj.jus.br

ANAC
Agência Nacional de Aviação Civil - Brasi l FORÇA AÉREA BRASILEIRA



www.cnj.jus.br




